
Le
op

ol
di

an
um

Revista de Estudos e Comunicações da Universidade Católica de Santos

ARTIGO 1

ISSN: 0101-9635

7

 https://doi.org/10.58422/releo2024.e1645

* Advogada. Mestra em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Doutoranda em Direito Ambiental Internacional pela Universidade Católica de Santos.

**Engenheiro, Mestre em Energia e Doutor em Ciências Ambientais pela USP. É professor da Pós-
Graduação em Direito Ambiental Internacional da Universidade Católica de Santos, Conselheiro 

do Pacto Global da ONU para Economia Circular e consultor empresarial.

A IMPORTÂNCIA DO COMBATE 
À OBSOLÊNCIA PROGRAMADA: 
O CASO DA RECENTE DIRETIVA 

EUROPEIA DO DIREITO AO REPARO
THE IMPORTANCE OF THE RIGHT TO REPAIR IN COMBATING PLANNED 

OBSOLESCENCE

Isabelle Sofia Ablas*

Flávio de Miranda Ribeiro**

>> Resumo

A obsolescência programada, prática industrial que limita deliberadamente a 
vida útil dos produtos, apresenta-se como um desafio na busca por uma maior 
sustentabilidade pela sociedade contemporânea, impactando negativamente 
o meio ambiente e os direitos dos consumidores. Esta prática, verificada 
principalmente no setor eletroeletrônico, promove o consumo excessivo e o 
descarte prematuro dos produtos, exacerbando o esgotamento dos recursos 
naturais e aumentando a geração de resíduos. O direito ao reparo, que se 
traduz na prerrogativa do consumidor em poder consertar os produtos que 
adquire, independente do seu período de garantia, surge como uma solução 
crucial, por prolongar a vida útil dos produtos e reduzir a necessidade de 
novas aquisições. No entanto, a eficácia desse direito enfrenta obstáculos 
jurídicos e estruturais, especialmente no Brasil onde a legislação carece de 
regulamentação específica sobre a prática da obsolescência programada. 
Este artigo explora as lacunas jurídicas e propõe medidas para fortalecer o 
direito ao reparo no país, como forma de promover uma maior circularidade 
e a reparabilidade dos produtos. A análise destaca a importância da prática 
em conjunto à gestão adequada dos resíduos eletroeletrônicos, cuja geração 
atinge níveis alarmantes, especialmente nos países em desenvolvimento. 
Como marco referencial, a recente normativa da União Europeia sobre 
reparabilidade de bens serve como exemplo de como as políticas públicas 
podem promover práticas de consumo mais sustentáveis a partir da 
garantia do direito ao reparo. Como conclusão, o artigo defende que para 
um enfrentamento eficaz da obsolescência programada são necessárias 
regulamentações robustas, incentivos governamentais e uma mudança 
cultural em direção à garantia do direito ao reparo como instrumento para 
um consumo mais consciente e sustentável. 
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>> Palavras-chaves

obsolescência programada; direito ao reparo; sustentabilidade; consumo 
consciente; economia circular; resíduos eletroeletrônicos 

>> Abstratc

Planned obsolescence, an industrial practice that deliberately limits product 
lifespan, poses a significant contemporary challenge, negatively impacting the 
environment and consumer rights. This practice promotes excessive consumption 
and premature disposal, exacerbating resource depletion and increasing waste 
production. The right to repair emerges as a crucial solution, extending product 
lifespans and reducing the need for new acquisitions. However, the effectiveness 
of this right faces legal and structural obstacles, particularly in Brazil, where 
legislation lacks specific regulation on planned obsolescence. This article explores 
the legal gaps and proposes measures to strengthen the right to repair, promoting 
product circularity and repairability. The analysis also highlights the importance of 
proper electronic waste management, which reaches alarming levels, especially in 
developing countries. The recent European Union directive on product repairability 
serves as an example of how public policies can promote more sustainable 
consumption practices. To effectively address planned obsolescence, robust 
regulations, government incentives, and a cultural shift towards conscious and 
sustainable consumption are necessary.

>> Keywords

planned obsolescence; right to repair; sustainability; conscious consumption; 
electronic waste.
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INTRODUÇÃO
tualmente a obsolescência programada, caracterizada pela limitação deli-
berada da vida útil dos produtos, figura como um desafio significativo en-
frentado pela sociedade contemporânea, uma vez que seus impactos são 
sentidos nas esferas de meio ambiente e dos direitos dos consumidores. 
Ao promover um ciclo de consumo excessivo e o descarte prematuro de 
bens, a prática contribui para o esgotamento dos recursos naturais e para 
o aumento da geração de resíduos, impactando negativamente o meio am-
biente e a qualidade de vida das pessoas.

Nesse contexto, o direito ao reparo emerge como uma ferramenta cru-
cial no combate à prática. A capacidade de reparar e reutilizar produtos 
não apenas prolonga sua vida útil, como também reduz a necessidade de 
novas aquisições, atenuando a pressão sobre os recursos naturais. Adicio-
nalmente, promove uma cultura de consumo mais consciente e sustentá-
vel, onde a qualidade e durabilidade dos produtos são valorizadas.

Entretanto, apesar da importância do direito ao reparo, sua eficácia 
muitas vezes esbarra em obstáculos jurídicos e estruturais. No Brasil, o 
arcabouço jurídico não aborda especificamente a questão da obsolescência 
programada, deixando uma lacuna significativa na proteção dos direitos 
dos consumidores e no estímulo à sustentabilidade do consumo. Embora o 
Código de Defesa do Consumidor (CDC) estabeleça direitos fundamentais, 
como a garantia de durabilidade e qualidade dos produtos, sua aplicação 
no contexto da obsolescência programada muitas vezes é desafiadora de-
vido à falta de regulamentação específica. Neste sentido, o direito ao re-
paro tampouco é reconhecido na legislação brasileira, deixando um hiato 
em aberto quanto à esta possibilidade na busca da sustentabilidade do 
consumo.

Diante desse cenário, torna-se imperativo explorar maneiras de forta-
lecer o direito ao reparo e promover uma abordagem mais abrangente 
e eficaz para lidar com a obsolescência programada. O presente artigo 
propõe-se a discutir este tema de forma exploratória, visando a identificar 
lacunas e oportunidades para a implementação de medidas que promovam 
uma maior circularidade e a reparabilidade dos produtos. 

1. OBSOLÊNCIA PROGRAMADA

A obsolescência programada é um fenômeno industrial que envolve a 
concepção e fabricação de produtos com uma vida útil limitada, delibera-
damente planejada para promover a substituição frequente e o consumo 
contínuo (London, 1932). Esse conceito, como proposto por Bernard Lon-
don , reflete uma estratégia econômica que visa estimular o consumo e 
impulsionar o crescimento econômico por meio da constante renovação 
dos produtos.

O Autor sugeriu a estratégia mediante a definição de datas de expira-
ção para bens de consumo, induzindo a que os consumidores trocassem 
seus produtos após esse prazo, incentivando um ciclo contínuo de compra 

A
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e descarte. A abordagem foi reconhecida à época como uma maneira de 
manter a demanda e, assim, estimular a produção e o emprego durante 
períodos de crise econômica.

A obsolescência programada também está relacionada à obsolescência 
perceptiva, conceito explorado por Vance Packard (1965), que descreve a 
forma com que os consumidores são constantemente influenciados pela 
publicidade e pelo marketing a desejar produtos mais recentes, mesmo 
que os produtos existentes ainda estejam funcionando perfeitamente. Essa 
estratégia visa criar uma demanda artificial por novos produtos, mesmo 
quando os antigos ainda são funcionais e utilmente viáveis.

Ao longo do século XX, a obsolescência programada se tornou uma 
prática generalizada na indústria, abrangendo não apenas a redução da 
durabilidade dos produtos, mas também a incorporação de aspectos psi-
cológicos para influenciar o comportamento do consumidor. A abordagem 
foi adotada como parte de um modelo de desenvolvimento econômico ba-
seado no consumo constante, onde a satisfação e o status social são asso-
ciados à posse de produtos mais recentes e modernos.

Destarte, a obsolescência programada representa uma estratégia indus-
trial que moldou os padrões de produção e consumo, promovendo uma 
cultura de consumo acelerado e descarte frequente de produtos, que hoje 
percebemos traz implicações significativas para o meio ambiente e a sus-
tentabilidade.

Sob um aporte sociológico, Bauman (2010) chama atenção para o fato 
de a obsolescência programada manter os consumidores sempre alertas 
em um eterno estado de esperança e excitação, de forma que o objetivo 
dos produtos novos restringe-se apenas a tornar obsoletos os antigos, de-
saparecendo com eles todas as promessas não cumpridas. 

A ênfase na valorização da novidade está intrinsecamente ligada à ên-
fase na obsolescência dos produtos existentes no mercado. Essa dinâmica 
ressalta a importância da depreciação dos itens considerados ultrapassa-
dos, mesmo que ainda estejam plenamente funcionais e em perfeito esta-
do. Como estratégia comercial, a obsolescência programada pode ser com-
preendida como uma prática direcionada ao encurtamento artificial da vida 
útil dos produtos (Maximo, 2016), reduzindo seu tempo de funcionalidade 
abaixo do que as técnicas, tecnologias e condições econômicas poderiam 
permitir.

A obsolescência pode ser identificada tanto de forma física quanto téc-
nica. A obsolescência física envolve a redução intencional da vida útil de 
um bem, apresentando diferentes tipos, como: a vida funcional limitada, 
em que o fabricante define deliberadamente o período médio de durabili-
dade do produto, após o qual o mesmo quebra ou deixa de ser funcional; 
os reparos limitados, em que os itens são difíceis de consertar e os custos 
elevados desencorajam os consumidores ao reparo; e o design estético, em 
que os produtos são concebidos para parecerem desatualizados rapida-
mente, estimulando a necessidade de adquirir versões mais recentes com 
um design aprimorado (Aladeojebi, 2013).

Por outro lado, a obsolescência técnica ocorre quando um fabricante 
lança um novo produto no mercado para substituir um existente. Esse 
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fenômeno é mais comum em produtos eletrônicos e é considerado “vo-
luntário”, pois o dispositivo ainda funciona, mas não satisfaz mais as no-
vas expectativas do consumidor devido à disponibilidade de versões mais 
avançadas com mais recursos (Aladeojebi, 2013).

Além desses tipos, os produtos podem se tornar obsoletos devido à 
função ultrapassada, à qualidade intencionalmente baixa que reduz sua 
vida útil, ou aos desejos do consumidor, que criam uma obsolescência  
perceptiva baseada na percepção de que um produto está ultrapassado 
devido à existência de modelos mais recentes.

No Brasil, não existe uma legislação específica que aborde a obsolescên-
cia programada. O Código de Defesa do Consumidor, principal instrumen-
to legal de proteção ao consumidor, estipula, no parágrafo único do artigo 
32, a obrigação de fornecer componentes e peças de reposição enquanto 
o produto ainda estiver sendo fabricado ou importado. Após o término da 
fabricação, o fornecimento dessas peças deve continuar por um período ra-
zoável, compatível com a vida útil média do produto (Rodas, 2015). Como 
se pode perceber, a definição tanto do que seria este período razoável, 
como de qual a vida útil média do produto, são motivo de interpretação do 
texto legal, o que na prática enfraquece a proteção do consumidor.

No que diz respeito à jurisprudência dos tribunais brasileiros, há pou-
cos casos relacionados à obsolescência programada. Isso ocorre em decor-
rência da dificuldade de comprovação da prática e da incipiente literatura 
disponível sobre o assunto. Além disso, para responsabilizar um fabricante 
pela redução intencional da vida útil de um produto ou serviço, é neces-
sário apresentar provas periciais e outros meios objetivos de produção de 
evidências. Adicionalmente, muitas vezes o consumidor individualmente 
não tem recursos ou disposição de recorrer às vias judiciais para fazer va-
ler seu direito, como no caso de não conseguir reparar um eletrodoméstico 
quebrado a um custo ou esforço razoável.

Em uma das poucas decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), um comprador obteve reparos mecânicos de uma fabricante de 
tratores, mesmo após o término da garantia do produto. O consumidor 
alegou que o desgaste prematuro do veículo não era natural, mas sim re-
sultado de um defeito intencional no projeto, configurando um vício ocul-
to. A obsolescência programada foi citada como uma medida para redu-
zir artificialmente a durabilidade do produto, ou o ciclo de vida de seus 
componentes, com o propósito de incentivar uma nova compra do mesmo 
produto (Brasil, STJ, 2012). Nesse caso, o judiciário julgou procedente a 
demanda em favor do consumidor, evidenciando o exemplo de um direito 
que poderia ser objeto de melhor proteção legal.

2. O CRESCIMENTO EXPONENCIAL DOS RESÍDUOS 
ELETRÔNICOS

A prática da obsolescência programada tem conduzido a um aumento 
exponencial da geração de resíduos eletroeletrônicos, que muitas vezes ca-
recem de uma destinação ambientalmente segura e sustentável. Zygmunt 
Bauman (2008) aborda a questão ao afirmar que as novas necessidades 
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criam mercadorias, que por sua vez geram novas necessidades e desejos; 
o advento do consumismo anuncia uma era de ‘obsolescência embutida’ 
dos produtos oferecidos no mercado e sinaliza um aumento espetacular na 
indústria da remoção de lixo. 

A problemática envolvendo a gestão dos resíduos eletroeletrônicos 
atinge seu ápice nos países em desenvolvimento, que acabam arcando com 
os custos ambientais do consumismo desenfreado dos países desenvol-
vidos. Apesar de a Convenção de Basileia - tratado responsável por esta-
belecer mecanismos de controle baseados nos princípios da notificação e 
do consentimento prévio para a importação, a exportação e o trânsito de 
resíduos-, regular o controle de movimentos transfronteiriços de resíduos 
perigosos, há meios de contorna-la, sendo comum a prática de encaminha-
mento de resíduos eletrônicos, contendo substâncias químicas perigosas, 
aos países em desenvolvimento sob a alegação de serem “produtos de 
segunda mão”. 

Tal prática prejudicial não só sobrecarrega os sistemas de gestão de 
resíduos dos países receptores, na maior parte das vezes já insuficientes 
para seus próprios resíduos, mas também expõe suas populações a riscos 
ambientais e de saúde significativos. Dentre outros efeitos deletérios, esta 
realidade torna-se um empecilho ao alcance do objetivo de desenvolvimen-
to sustentável número 12, que visa garantir padrões de consumo e de pro-
dução sustentáveis, especificamente ao violar o subitem 12.a, que propõe 
o apoio aos países em desenvolvimento a fortalecer suas capacidades para 
alcançar padrões mais sustentáveis de produção e consumo.

Conforme observado por Serge Latouche (2012), uma cena preocupante 
se desenha nas paisagens urbanas da Nigéria, onde aproximadamente 150 
milhões de computadores em desuso são recebidos anualmente, formando 
montanhas que competem por espaço com uma variedade de outros pro-
dutos eletrônicos, como televisores, geladeiras, máquinas de lavar louça, 
leitores de DVD e celulares, que ao chegarem ao fim de sua vida útil em 
países mais industrializados são para lá encaminhados. 

Elisabeth Rosenthal (apud Nalini, 2010), ressalta a altíssima lucrativi-
dade do tráfico de resíduos, em virtude dos elevados custos associados 
às técnicas apropriadas de reciclagem, que muitas vezes as corporações 
procuram contornar. A autora ventila que a exportação clandestina de resí-
duos para nações menos desenvolvidas é uma atividade de escala interna-
cional em franca expansão, impulsionada pela intenção das empresas em 
contornar a legislação ambiental local. Isso se evidencia, por exemplo, nas 
leis da Holanda, que impõem a responsabilidade estendida do produtor, 
mediante o pagamento de tributos sobre resíduos e exigências de recicla-
gem ou descarte ambientalmente adequado.

Nesse contexto, Roterdã, o mais ativo porto europeu, emergiu como 
principal via de escoamento de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos 
europeus para destinos como a América Latina. Nessas regiões receptoras, 
crianças frequentemente são incumbidas da desmontagem destes resídu-
os, muitos dos quais carregam substâncias tóxicas, acarretando graves 
impactos à saúde. Esta prática ilegal apenas acentua os desafios ambien-
tais e sociais em países em desenvolvimento, onde a carência de regulação 
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específica, fiscalização suficiente e infraestrutura adequada para o manejo 
de muitos tipos de resíduos amplia os riscos à saúde pública.

De acordo com estudo elaborado no ano de 2017 pela Plataforma para 
Aceleração da Economia Circular do Fórum Econômico Mundial - PACE há 
uma escalada alarmante na produção global de lixo eletrônico. À época, 
divulgou-se que anualmente eram gerados 44,7 milhões de toneladas de 
resíduos eletroeletrônicos, sendo os Estados Unidos e a Europa responsá-
veis por metade deste montante (PACE, 2017). 

Corroborando com a afirmação de crescimento exacerbado, o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, estimou em 2022 que 
a quantidade anual de resíduo eletroeletrônico gerado era de 54 milhões 
de toneladas, com projeção de dobrar até o ano de 2050, caso medidas 
não sejam dotadas (PNUMA, 2022). Tal constatação enfatiza a insustenta-
bilidade do atual paradigma de consumo e a imperatividade premente de 
adotar medidas mitigadoras para atenuar seu impacto ambiental.

A situação decorrente de uma sociedade de consumo insustentável re-
vela que “a capacidade de regeneração da Terra não acompanha a deman-
da: o homem transforma seus recursos em lixo mais rapidamente do que 
a natureza pode transformar lixo em novos recursos” (Latouche, 2012, p. 
38). 

A fragilidade inerente a esse modelo se torna ainda mais evidente ao 
constatar que os resíduos eletroeletrônicos, ao contrário de resíduos bio-
lógicos, não possuem a capacidade de transformar-se em novos recursos 
sem intervenção humana. De acordo com a Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado de São Paulo - FAPESP, menos de 15% do ouro e da prata em-
pregados na fabricação de dispositivos eletrônicos são recuperados após o 
descarte (FAPESP,2012). Ou seja, mesmo para materiais de altíssimo valor, 
as condições de mercado não são suficientes para assegurar a reversão 
das externalidades econômicas ambientais, evidenciando a necessidade de 
intervenção regulatória.

O resultado desse acúmulo constante é que atualmente podemos en-
contrar nos resíduos eletroeletrônicos verdadeiros “depósitos” de metais 
preciosos, muitas vezes em concentrações de 40 a 50 vezes mais ricas do 
que nas jazidas encontradas no subsolo, conforme dados apresentados 
em uma reunião organizada pela Universidade das Nações Unidas e pela 
Global e-Sustainability Initiative (GeSI) em Gana, África (SEBRAE, 2012). 

Juarez Freitas (2012) ressalta de forma enfática que o princípio da sus-
tentabilidade transcende a mera dicotomia entre os aspectos econômicos, 
sociais e ambientais, adentrando em esferas éticas e jurídico-políticas que 
configuram um desenvolvimento material e imaterial equitativo, duradouro 
e inclusivo. Esta abordagem multidimensional impõe a necessidade pre-
mente de políticas abrangentes que contemplem todas essas dimensões 
para uma efetiva gestão dos resíduos eletroeletrônicos, demandando uma 
consciência coletiva e uma responsabilidade compartilhada na promoção 
do bem comum.

Corroborando este entendimento, Nalini (2010) destaca a imprescindi-
bilidade de uma transformação ética para romper com a espiral do consu-
mismo e do desperdício, preconizando uma existência pautada no cuidado 
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atencioso com a natureza e no respeito inalienável à vida. Tal postura ética 
não apenas convoca à reflexão individual, mas reverbera na esfera coleti-
va, instaurando uma cultura de sensibilidade ambiental e de compromisso 
solidário com a preservação do meio ambiente para as futuras gerações.

Diante do exposto, é indubitável que a correta gestão dos resíduos 
eletroeletrônicos, por meio da sua coleta, desmontagem e reciclagem, se 
erige como uma alternativa sustentável para enfrentar os problemas de po-
luição, desemprego e pobreza. Se técnicas adequadas de reciclagem forem 
aplicadas, recursos financeiros podem ser mobilizados para a educação 
ambiental, a preservação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de 
vida das comunidades envolvidas. Nesse contexto, torna-se imperativo que 
as políticas públicas e privadas estejam alinhadas com os princípios do 
desenvolvimento sustentável.

Neste diapasão, é essencial que tanto as empresas quanto os consu-
midores se adequem aos preceitos éticos e normativos, assumindo um 
papel proativo na gestão apropriada dos resíduos eletroeletrônicos. O 
desenvolvimento sustentável, portanto, deve ser encarado como um 
imperativo moral que permeia todas as esferas da sociedade, orientando 
as ações desde os mais altos escalões do poder até as escolhas individuais 
do cotidiano.

Neste interim, o direito ao reparo emerge como um aliado no combate 
à crise dos resíduos eletroeletrônicos, reduzindo o descarte prematuro de 
equipamentos, ao mesmo passo em que corrobora ao desenvolvimento de 
produtos com maior durabilidade, estimula a circularidade de materiais, a 
criação de novos empregos no setor de reparos e converte-se em economia 
aos consumidores – uma vez que o reparo muitas vezes se faz mais barato 
do que a compra de novos equipamentos.

3. ESTUDO DE CASO: A NORMATIVA EUROPEIA DO 
DIREITO AO REPARO

Um dos principais desafios ambientais enfrentados atualmente pelo 
continente europeu refere-se à crescente produção de resíduos. Medidas 
eficazes de gestão de resíduos e incentivos para práticas de produção mais 
sustentáveis são essenciais para mitigar esses impactos e promover a tran-
sição para uma economia mais verde e circular.

Ademais, os padrões de consumo contemporâneos têm sido marcados 
pela obsolescência programada e pela propaganda, levando as pessoas a 
consumirem muitas vezes sem necessidade, e a descartar produtos pre-
maturamente, mesmo quando estes poderiam ter um ciclo de vida muito 
maior. Isto resulta em uma substituição desnecessária de bens que po-
deriam ter seu período de utilização ampliado, por exemplo aos serem 
reparados.

Os estudos de impacto regulatório da Comissão Europeia, que compu-
seram a justificativa para aprovação da proposta de Diretiva (European Co-
mission, 2024), concluíram que os consumidores reconhecem a existência 
do problema da diminuição do período de utilização da maioria dos bens 
adquiridos. A principal causa apontada é a dificuldade dos consumidores 
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em reparar os produtos por conta própria, bem como os inconvenientes, 
custos elevados ou a indisponibilidade de serviços de reparação.

Dados recentes do Eurobarometer1 revelam que a maioria dos europeus 
concorda que a transição verde não deve deixar ninguém para trás, e sente 
uma responsabilidade pessoal de agir sobre isso: 77% dos cidadãos euro-
peus sentem uma responsabilidade individual de combater as mudanças 
climáticas. Além disso, 46% dos votantes estão confiantes de que a ener-
gia, produtos e serviços sustentáveis deverão tornar-se-acessíveis para to-
dos, inclusive para pessoas de baixa renda (Eurobarometer, 2022).

A má gestão de resíduos resulta em números alarmantes, e aproxima-
damente 35 milhões de toneladas de resíduos eletroeletrônicos são gera-
dos na UE anualmente. Além disso, a substituição em vez do reparo dos 
produtos eletroeletrônicos gera uma perda financeira estimada em quase 
12 bilhões de euros anualmente para os consumidores. Por outro lado, 
estima-se que iniciativas voltadas para a reparação e reutilização poderiam 
gerar um crescimento e investimento na UE da ordem de 4,8 bilhões de 
euros (Eurobarometer, 2022).

Neste contexto, a promoção da reparabilidade dos produtos eletroe-
letrônicos não só se apresenta como uma alternativa viável, mas também 
como um imperativo ético que aponta para um futuro mais equitativo e 
duradouro. A recente norma de reparabilidade da União Europeia, proposta 
em 22 de março de 2023 e formalmente aprovada pelo Parlamento em 23 
de abril de 2024, representa um marco nessa direção. 

Intitulada “Common rules promoting the repair of goods”,a Proposta de 
diretiva reflete uma iniciativa da União Europeia voltada para a promoção 
de práticas de consumo mais sustentáveis. Seu objetivo é incentivar a repa-
ração e reutilização de bens, além de cultivar uma mentalidade que busque 
prolongar a vida útil dos produtos. E visa não apenas reduzir o desperdício, 
mas também contribuir significativamente para a construção de uma eco-
nomia mais circular e sustentável.

A proposta da diretiva complementa e reforça outras duas iniciativas 
normativas da Comissão Europeia de mesmo sentido: a “Ecodesign for Sus-
tainable Products regulation”, que estabelece padrões ecológicos para o 
design de uma ampla gama de produtos comercializados na União Euro-
peia e a “Proposal for a Directive on Empowering consumers for the green 
transition”, que visa proibir o greenwashing2 e as informações enganosas 
sobre produtos. Em sinergia, as normas visam proteger todo o ciclo de vida 
dos produtos, alinhando-se, dentre outros, ao objetivo da União Europeia 
de se tornar o primeiro continente neutro em carbono até 2050.

A norma propõe medidas para facilitar o reparo e estimular a reutiliza-
ção de bens móveis tangíveis, tanto dentro quanto fora da garantia legal, 
dentre elas:

1. A obrigação de reparação, onde os produtores serão obrigados a re-
parar fora da garantia legal, podendo fazê-lo gratuitamente como parte 

1 Instrumento de pesquisa utilizado pela Comissão Europeia, pelo Parlamento Europeu e por outras instituições e 
agências da União Europeia para monitorar regularmente o estado da opinião pública na Europa sobre questões 
relacionadas à União Europeia
2 Definido pela FIA Business School (2021) como “a prática de camuflar, mentir ou omitir informações sobre os 
reais impactos das atividades de uma empresa no meio ambiente”.
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de uma garantia comercial ou mediante cobrança. Exemplos de produ-
tos atualmente cobertos incluem máquinas de lavar roupa, máquinas 
de lavar louça, refrigeradores e aspiradores. A previsão é de que novos 
produtos sejam adicionados nos próximos anos, como smartphones e 
tablets; 

2. A disponibilização de peças sobresselentes e ferramentas que possi-
bilitem o reparo a preço razoável que não dissuada a reparação.    

3. A informação ao consumidor, onde os produtores obrigados a repa-
rar deverão informar os consumidores sobre essa obrigação e fornecer 
informações sobre os serviços de reparo;  

4. Uma plataforma nacional de reparo online, que ajudará os consumi-
dores a encontrarem e comparar diferentes serviços de reparo, basea-
dos em diversas condições, incluindo preços indicativos. Consumido-
res também poderão encontrar vendedores de bens recondicionados e 
compradores de bens usados para recondicionamento; 

5. Disponibilização de um formulário de informações sobre reparação, 
que fornecerá informações padronizadas sobre as condições e preços 
do serviço de reparo. Consumidores poderão solicitá-lo a qualquer re-
parador, que não poderá alterar as condições por 30 dias. Assim, os 
consumidores poderão comparar serviços de reparo e encontrar o que 
melhor lhes convier; e 

6. A definição de um padrão de qualidade europeu para serviços de re-
paro, que ajudará os consumidores a identificarem reparadores que se 
comprometem com certos padrões de qualidade. A Comissão facilitará 
o desenvolvimento deste padrão para aumentar a confiança dos consu-
midores nos serviços de reparo.

Conforme exposto, a proposta da diretiva adotada pela União Europeia 
não se trata apenas de uma iniciativa legislativa para a defesa dos direitos 
dos consumidores e de proteção do meio ambiente, mas também de uma 
resposta a um anseio popular por práticas de consumo mais sustentáveis e 
pela contribuição para uma economia ambientalmente responsável.

Após sua adoção, as novas regras introduzirão um novo “direito ao 
reparo” para os consumidores, tanto dentro quanto fora da garantia legal, 
tornando mais fácil e econômico reparar produtos em vez de substituí-los 
por novos. Isso resultará em economias para os consumidores, impulsio-
nará a economia circular e apoiará os objetivos de consumo sustentável e 
do European Green Deal, reduzindo o desperdício.

A expectativa é que essas medidas aumentem a reparação de bens den-
tro da União Europeia, em detrimento da substituição precoce. De maneira 
abrangente, a economia da UE será favorecida com a expansão do setor 
de reparo e a adoção de modelos de negócios sustentáveis. Paralelamente, 
com a redução no volume de resíduos, na demanda por novos recursos e 
na produção de gases de efeito estufa, o meio ambiente sofrerá impactos 
positivos.

Verifica-se assim, que a proposta de diretiva publicada pela União 
Europeia configura um meio aparentemente eficaz de enfrentar os atos 
de obsolescência programada praticados pelos fabricantes, garantindo 
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os direitos dos consumidores, fomentando o mercado de reparo e, 
principalmente, diminuindo o volume de resíduos e a extração de novos 
recursos naturais.

Para além dessas medidas regulatórias, políticas públicas de fomento, 
notadamente a concessão de incentivos financeiros e fiscais, são de vital 
importância para a consolidação de práticas de mercado mais éticas e sus-
tentáveis. É necessário o reconhecimento do papel fundamental que cam-
panhas de conscientização e publicidade desempenham na modificação 
das perspectivas tanto dos consumidores quanto dos fabricantes.

Neste ponto, a adoção de modelos de negócio que seguem critérios de 
sustentabilidade pode fortalecer a reputação das empresas, atrair capital 
e conquistar a fidelidade dos consumidores, cada vez mais conscientes e 
preocupados com questões ambientais e éticas.

A combinação de regulamentações sólidas, apoio governamental e edu-
cação para o consumo consciente mostra-se um meio legítimo de enfren-
tar as práticas de obsolescência programada e incentivar consumidores e 
fabricantes a adotarem práticas mais éticas e sustentáveis, concorrendo 
positivamente para a concretização de uma economia mais ética. 

>> Conclusão

a análise da obsolescência programada, desde sua concepção histórica 
até suas implicações jurídicas e socioeconômicas contemporâneas, revela 
um fenômeno complexo e multifacetado que afeta profundamente os pa-
drões de consumo e a sustentabilidade ambiental. A hipótese central deste 
artigo, que defende a insuficiência do arcabouço jurídico brasileiro para 
responsabilizar os fabricantes pela prática de obsolescência programada, 
foi corroborada através da análise das disposições do Código de Defesa 
do Consumidor e da legislação ambiental, bem como pela jurisprudência 
existente.

A prática de obsolescência programada, ao reduzir artificialmente a 
vida útil dos produtos, promove um consumo desenfreado e um descarte 
prematuro de bens, gerando consequências adversas tanto para os consu-
midores quanto para o meio ambiente. A ausência de uma regulamentação 
específica e detalhada sobre a obsolescência programada no Brasil repre-
senta uma lacuna que precisa ser preenchida.

A exposição da Proposta de Diretiva da União Europeia sobre o direi-
to ao reparo destaca a importância e o potencial de medidas legislativas 
robustas que incentivem a reparação e reutilização de bens, promovendo 
uma maior sustentabilidade e a economia circular. A adoção de uma legis-
lação similar no Brasil seria um passo crucial para proteger os consumido-
res e o meio ambiente, assegurando que os produtos sejam concebidos 
para durar mais e sejam reparáveis.

Além disso, a implementação de programas de reparabilidade fomenta-
riam a ampliação da logistica reversa de eletroeletrônicos no Brasil, estimu-
lando a gestão adequada desses resíduos. O fortalecimento das parcerias 
entre o setor público e privado, bem como o fomento à educação ambien-
tal, também são estratégias fundamentais para alcançar esses objetivos.
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Em resposta à hipótese formulada, conclui-se que, embora o Brasil dis-
ponha de um arcabouço jurídico que pincela a respeito da obsolescência 
programada, é imperativo avançar na criação de regulamentações espe-
cíficas e na implementação de políticas públicas que promovam práticas 
de produção e consumo mais sustentáveis. A combinação de legislação 
específica, incentivos econômicos e campanhas de conscientização pode 
efetivamente combater a obsolescência programada, protegendo os con-
sumidores e preservando o meio ambiente para as futuras gerações.

Consequentemente, a obsolescência programada deve ser abordada 
como uma questão prioritária tanto no âmbito jurídico quanto nas políti-
cas de desenvolvimento sustentável. Apenas através de uma abordagem 
integrada será possível mitigar os impactos negativos da prática.
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